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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. 
TARIFA  DE  CADASTRO.  LEGALIDADE  DA 
COBRANÇA. PROVIMENTO DO APELO. 

“ A tarifa de cadastro quando contratada é válida e 
somente  pode  ser  cobrada  no  início  do 
relacionamento entre o consumidor e a instituição 
financeira”.  Precedentes.  Recursos  Especiais 
repetitivos n.1251.331/RS e 1.255.573/RS

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, em PROVER A APELAÇÃO CÍVEL, nos termos do 
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 108.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Bradesco 

Financiamentos S/A, irresignado com a sentença proferida pelo Juiz de Direito 

da Comarca de  Santa  Luzia,  que julgou parcialmente  procedente o pedido 

formulado na Ação Revisional de Contrato proposta por Cassiano de Medeiros 

Araujo, determinando a devolução em dobro da tarifa de confecção de cadastro 

(fls. 67/72).
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Nas razões da Apelação, o  Promovido sustentou a  legalidade 

da cobrança da referida tarifa (fls. 75/83).

Contrarrazões às fls. 87/92.

A Procuradoria  Geral  de  Justiça  opinou  pelo  provimento  do 

Apelo (fls.99/101).

É o relatório. 

VOTO

Conheço o recurso, uma vez que preenchidos os pressupostos 

de  admissibilidade  recursal,  tais  como  cabimento,  tempestividade  e 

regularidade formal. 

Versam os autos sobre Ação Revisional de Contrato, tema já 

bastante abordado em nosso Tribunal. 

O inconformismo do Apelante é contra a sentença que declarou 

abusiva e ilegal a cobrança de Tarifa de Cadastro no contrato de financiamento 

celebrado entre as partes. 

Compulsando o caderno processual, verifica-se, da análise do 

contrato às fls. 13/14, que a cobrança de Tarifa de Cadastro foi no valor de R$ 

580,00 (quinhentos e oitenta reais).

Sobre a referida cobrança, a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça,  proferida  no  Resp  nº  1.251.331,  em  28/08/2013  é  a  de  que 

“permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro  expressamente  tipificada  em  ato  

normativo  padronizador  da  autoridade monetária,  a  qual  somente  pode ser  

cobrada  no  início  do  relacionamento  entre  o  consumidor  e  a  instituição  

financeira”. 
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Ou seja,  é  possível  a  cobrança de Tarifa  de  Cadastro,  mas 

somente  no  início  do  relacionamento  entre  o  consumidor  e  a  instituição 

financeira.

Ressalte-se que a Tarifa de Cadastro difere da TAC, já que esta 

caracteriza-se por ser cobrada a cada novo empréstimo realizado, enquanto a 

Tarifa  de  Abertura  de  Cadastro  é  debitada  apenas  uma  vez  no  início  do 

relacionamento, desde que expressamente pactuada. 

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. 
TARIFAS  BANCÁRIAS.  LEGALIDADE.  TARIFA  DE 
CADASTRO.
1.-  A  Reclamação  de  que  trata  a  Resolução/STJ  nº 
12/2009 não pode ser proposta para discutir questões de 
direito processual (AgRg no MS 18.665/MT, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 12/11/2012).
2.- A expressão "jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça"  constante  no  art.  1º  da  Resolução/STJ  nº 
12/2009,  deve  ser  interpretada  em  sentido  estrito, 
admitindo-se  como  tal,  apenas  o  entendimento 
absolutamente  consolidado  no  âmbito  desta  Egrégia 
Corte,  no  que  se  refere  à  aplicação  da  lei,  ou  seja, 
apenas quando este Tribunal já tenha editado Súmula a 
respeito da matéria de direito  material  controvertida ou 
proferido julgamento de Recurso Especial representativo 
da controvérsia sobre a questão, pelo rito dos Recursos 
Especiais Repetitivos (CPC, art.  543-C, com a redação 
da Lei 11.672, de 8.5.2008).(AgRg na Rcl 4312/RJ, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe 25/10/2010).
3.-  A 2ª  Seção,  no julgamento do REsp 1.251.331/RS, 
Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe 24/10/2013, lavrado sob o regime do artigo 
543-C do Código de Processo Civil, afirmou ser "válida a 
Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato 
normativo  padronizador  da  autoridade monetária,  a 
qual  somente  pode  ser  cobrada  no  início  do 
relacionamento  entre  o  consumidor  e  a  instituição 
financeira." 4.- Reclamação parcialmente provida.
(Rcl  16.644/ES,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI, 
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  28/05/2014,  DJe 
02/06/2014)
AGRAVO  REGIMENTAL.  RECLAMAÇÃO.  ACÓRDÃO 
PROLATADO  POR  TURMA RECURSAL DE  JUIZADO 
ESPECIAL.  RESOLUÇÃO  N.  12/2009.  EMPRÉSTIMO 
BANCÁRIO. TARIFA DE CADASTRO. CONTRATAÇÃO. 
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COBRANÇA LEGÍTIMA.
1.  A tarifa de cadastro quando contratada é válida e 
somente  pode  ser  cobrada  no  início  do 
relacionamento  entre  o  consumidor  e  a  instituição 
financeira.  Recursos  Especiais  repetitivos 
n.1251.331/RS e 1.255.573/RS.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na Rcl 14.423/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/11/2013, 
DJe 20/11/2013)

CIVIL E  PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS  COMPOSTOS. 
MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  RECURSOS 
REPETITIVOS.  CPC,  ART.  543-C.  TARIFAS 
ADMINISTRATIVAS  PARA  ABERTURA  DE  CRÉDITO 
(TAC),  E  EMISSÃO  DE  CARNÊ  (TEC).  EXPRESSA 
PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO ACESSÓRIO 
PARA  PAGAMENTO  PARCELADO  DO  IMPOSTO 
SOBRE  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS  (IOF). 
POSSIBILIDADE.
(...)  4.  Com  o  início  da  vigência  da  Resolução  CMN 
3.518/2007,  em  30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços 
bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada 
às  hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma 
padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil.
(...)
7.  Permanece  legítima  a  estipulação  da  Tarifa  de 
Cadastro, a qual remunera o serviço de  "realização 
de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base 
de dados e informações cadastrais, e tratamento de 
dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de 
relacionamento decorrente da abertura de conta de 
depósito à vista ou de poupança ou contratação de 
operação de crédito  ou de arrendamento mercantil, 
não podendo ser  cobrada cumulativamente"  (Tabela 
anexa  à  vigente  Resolução  CMN  3.919/2010,  com  a 
redação dada pela Resolução 4.021/2011).
(REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, 
DJe 24/10/2013)

Sendo assim, não há que se falar em abusividade da tarifa em 

questão.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da Procuradoria 

Geral de Justiça, PROVEJO A  APELAÇÃO CÍVEL, para que seja reformada a 
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sentença,  no  sentido  de  declarar  a  legalidade  da  cobrança  da  tarifa  de 

cadastro. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa.  Promotora  de  Justiça 
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João, 27 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
            Relator
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